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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 25448/2024 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 014/2024 

 

Torna-se público que o Secretaria de Governo SEGOV, realizará Dispensa 

Eletrônica, com critério de julgamento menor preço global, na hipótese do art. 75, 

inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto 

Municipal nº 7.074, de 30 de março de 2023, da Instrução Normativa SEGES/ME 

nº 67/2021 e demais legislações aplicáveis. 

 

Data da sessão: 08/08/2024 

Link: https://licitanet.com.br  

Horário da Fase de Lances: 9:00 às 15:00h 

 

1- DO OBJETO 

 

1.1 A presente Dispensa de Licitação Eletrônica tem por finalidade a 

Contratação de empresa especializada para realização do serviço de LICENÇA E 

MANUTENÇÃO DE SOFTWARE QUE PERMITA A PUBLICAÇÃO AUTOMÁTICA NA 

INTERNET, DE FORMA ILIMITADA, DOS ATOS OFICIAIS DO EXECUTIVO EM 

DIÁRIO OFICIAL PRÓPRIO, com funcionamento em ambiente web, armazenamento 

de dados em servidor com certificado ICP-Brasil, pelo período de 12 (doze) meses e 

atendimento às normas contidas na Lei Federal nº 12.527/11, com validação do carimbo 

do tempo e veicular atos oficiais, administrativos e institucionais do Município de Cabo 

Frio/RJ, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

Aviso e seus anexos. 
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1.2 A contratação será dividida em itens, conforme tabela constante abaixo. 

1.2.1 Havendo mais de um item ou lote faculta-se ao fornecedor a 

participação em quantos forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por 

participar de um lote, deve o fornecedor enviar proposta para todos os itens que 

o compõem 

 

1.3 O valor total estimado para esta contratação é de R$ 7.800,00 (Sete 

Mil e Oitocentos Reais). 

 

 

2- DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO CERTAME 

 

2.1. A presente dispensa de licitação dar-se-á por meio do Sistema Licitante com 

base legal nas Leis Federais 14.133/2021 e Lei Complementar 123/2006. 

2.2. Poderão participar desta Dispensa as interessadas estabelecidas no País, 

que desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto deste termo, 

previamente credenciadas como fornecedores no sistema do LICITANET 

(https://licitanet.com.br ). 

2.3 O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente 

ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao 

provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 

ainda que por terceiros não autorizados. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO UNID. QUANTIDADE 

1 

Serviço de licença e manutenção de software que permita a 
publicação automática na internet, de forma ilimitada, dos atos 
oficiais do Executivo em Diário Oficial próprio, com 
funcionamento em ambiente web, armazenamento de dados 
em servidor com certificado ICP-Brasil pelo período de 12 
(doze) meses. 

MÊS 12 
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2.4 O Aviso de Dispensa Eletrônica nº. 014/2024 será publicado exclusivamente 

nos sítios eletrônicos: www.transparencia.cabofrio.rj.gov.br/licitacao.php  e 

www.licitanet.com.br . 

2.4.1- Serão aceitas as propostas apresentadas até as 08h59min59seg do dia 

08 de agosto de 2024. 

2.4.2- A abertura da disputa de preços dar-se-á às 09:00h do dia 08 de agosto 

de 2024, 15:00h do mesmo dia para o julgamento da proposta mais vantajosa. 

 

 

3- DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E FASE DE LANCES 

 

3.1 A participação dos interessados, no dia e hora fixados para a abertura das 

propostas dar-se á por meio de digitação da senha privativa da licitante e 

subsequente encaminhamento da proposta, exclusivamente por meio eletrônico, 

não sendo aceitas quaisquer propostas por forma diversa. 

3.2- A proposta deverá conter obrigatoriamente: 

3.2.1- Papel com timbre da empresa onde deverá constar, de modo legível, o 

valor cotado em reais (R$) – unitário e total; 

3.2.2- Prazo de validade da proposta, sendo o mesmo, no mínimo de 60 dias; 

3.2.3- Prazo de entrega dos produtos de até 05 dias após a data do recebimento 

da ordem de fornecimento. 

3.2.4- A proposta que não estipular o prazo de validade será considerada válida 

por 60 dias. 

3.2.5- O descumprimento do prazo de entrega acarretará multa de 0,5% (meio 

por cento) por dia de atraso, calculado sobre o valor total da obrigação, até o 

limite máximo de 10% (dez por cento) do total da obrigação. 

3.2.6- É facultado ao órgão que lança o presente termo, em qualquer fase do 

procedimento, a promoção de diligências destinadas a esclarecer ou completar 

a instrução do procedimento licitatório, ou solicitar esclarecimentos adicionais 

aos licitantes, que deverão ser satisfeitos no prazo máximo de 24 horas. 
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3.2.7 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros 

que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços; 

3.2.7.1 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na 

etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do 

fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 

3.3 DA FASE DE LANCES 

3.3.1 A fase de lances será executada de acordo com a Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 67, de 8 de julho de 2021, que em seu 

artigo 11, traz os novos limites de prazos para as dispensas 

eletrônicas, a saber:  

3.3.2 Art. 11. A partir da data e horário estabelecidos, o procedimento será 

automaticamente aberto pelo sistema para o envio de lances públicos 

e sucessivos por período nunca inferior a 6 (seis) horas ou superior 

a 10 (dez) horas, exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

3.4 A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação 

Direta, a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para 

o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances 

também já previsto neste aviso. 

3.5 Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar 

lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo 

imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 

no registro.  

3.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor global. 



 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO 
Região dos Lagos - Estado do Rio de Janeiro 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
COORDENADORIA GERAL DE GESTÃO INSTITUCIONAL 

 
 

 

 

 
 

PROC. 25448/2024 

Fl. 118 

Rub. __________ 

Praça Tiradentes, s/nº, Centro, Cabo Frio-RJ 
cogecol@cabofrio.rj.gov.br 

3.6 O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual 

de desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado 

pelo sistema. 

3.6.1  O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários 

quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 0,01 (hum 

centavo). 

3.7 Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 

proposta. 

3.8 Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance ou do maior desconto registrado, vedada 

a identificação do fornecedor. 

3.9 Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de 

lances, haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação 

dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação. 

3.9.1 O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática 

pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de 

prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

 

4- DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

 

4.1- As propostas lançadas pelo fornecedor no LICITANET de acordo com as 

especificações e exigências legais deste termo serão classificadas conforme o 

preço, por item, sendo considerado o vencedor o fornecedor que apresentar o 

menor preço global. 

4.2- O não atendimento dos requisitos para participação ensejará a 

desclassificação da proposta no sistema e o impedimento automático da 

participação na disputa. 
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4.3  No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 

Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

4.3.1 Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que 

tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 

proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 

4.3.2 A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores 

classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o 

primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 

definido para a contratação. 

4.3.3 Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será 

registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica. 

4.4  Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se 

necessário, de documentos complementares, adequada ao último lance. 

4.5  O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele 

ofertado e registrado no sistema, observado, quando houver, o intervalo 

mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao 

lance que cobrir a melhor oferta 

 

5 - DA DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA 

5.1 A proposta da CONTRATADA deverá atender integralmente as 

especificações contidas neste Termo de Referência. 

5.2 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

CONTRATAÇÃO DIRETA, na forma de DISPENSA DE LICITAÇÃO, com adoção do 

critério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL. 

5.2.1 Em que pese o parcelamento do objeto seja a regra, este método não 

poderá ser adotado para o serviço objeto desta contratação, diante da 

impossibilidade de divisão, nos termos do art. 40. §3º, II da lei 

14133/2021. 
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5.3  Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à 

existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos 

oficiais, tais como: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - 

CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União; 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido 

pela Controladoria-Geral da União. 

5.4 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, 

que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive 

por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

5.5 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte 

das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

5.6 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

5.7 O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

negativa de contratação. 

5.8 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será 

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

5.9 É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do 

SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva 

documentação atualizada. 

5.10 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

5.11 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome 

da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso 
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daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz. 

5.12 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 

comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

5.13 Da Habilitação Jurídica: 

5.13.1 Cédula de Identidade do responsável Legal. 

5.13.2 Conforme o tipo societário serão exigidos os itens na seguinte forma: 

5.13.2.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
ou 

5.13.2.2 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição 
de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; ou 

5.13.2.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU 
ou sociedade identificada como empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; ou 

5.13.2.4 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 
de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores. 

5.13.2.5 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedades 

estrangeiras em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização 

para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 

assim o exigir. 

5.13.3 Prova de registro, arquivamento ou inscrição na Junta Comercial, no 

Registro Civil de Pessoas Jurídicas ou em repartições competentes, do 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, bem como da ata 

de eleição do termo de investidura dos representantes legais da pessoa 

jurídica. 
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5.13.4 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

5.14 Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

5.14.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

5.14.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à 

Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 

de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

5.14.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

5.14.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com 

efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

5.14.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual; 

5.14.5.1 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual 

que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado 

previstos na Lei Complementar n.123, de 2006, estará dispensado da 

prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal; 

5.14.6 Certidão de Regularidade da Fazenda Municipal, da sede do 

proponente; 

5.14.7 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio 

ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 

concorre; 

5.14.7.1 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais 

ou distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição 
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mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento 

equivalente, na forma da respectiva legislação de regência. 

5.15 Da Qualificação econômico-financeira: 

5.15.1 Certidão Negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicilio da 

pessoa física. Se o licitante não for sediado na Comarca de Cabo Frio, 

as certidões deverão vir acompanhadas de declaração oficial da 

autoridade judiciária competente, relacionando os distribuidores que, na 

Comarca de sua sede, tenham atribuição para expedir certidões 

negativas de falências e recuperação judicial. 

5.16 Das Declarações: 

5.16.1 Declaração de que não emprega e não empregará cônjuges, 

companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até 

o terceiro grau, de servidores do Município de Cabo Frio-RJ. 

5.16.2 Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a 

partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição. 

5.17 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

5.18 Comprovação de aptidão para o fornecimento de serviços similares de 

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta 

contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou 

atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente 

emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

5.18.1 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a 

apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma 

concomitante. 

5.18.2 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome 

da matriz ou da filial do fornecedor. 

5.18.3 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando 

solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
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contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado 

o objeto CONTRATADO, dentre outros documentos. 

5.18.4 O fornecedor poderá ainda utilizar o disposto no art. 124 do Decreto 

Municipal nº 7074/2023, para apresentar outras formas de comprovação. 

 

6 DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

6.1 Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei nº 14,133, de 2021, 

a CONTRATADA que: 

6.1.1 Der causa à inexecução parcial do contrato; 

6.1.2 Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 

interesse coletivo; 

6.1.3 Der causa à inexecução total do contrato; 

6.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

6.1.5 Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

6.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta; 

6.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto sem motivo 

justificado; 

6.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

6.1.9 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

6.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 

6.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

6.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

6.2 Conforme disposto no Decreto Municipal Nº 7074/23, Art. 131 parágrafo único, serão 

aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas todas as sanções cabíveis 

desde o Art. 156 da Lei 14.133/21, subsidiariamente a todas as regras de sanção da 

Legislação vigente e conforme exposto abaixo: 
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6.2.1 Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial 

do contrato ou instrumento de igual teor, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei). 

6.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato ou 

instrumento de igual teor, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei). 

6.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, quando praticadas 

as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste 

Contrato ou instrumento de igual teor, bem como nas alíneas b, c, d, e, f 

e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, 

da Lei). 

6.2.4 Multa: 

1) moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do 

contrato, no caso de inexecução total do objeto ou sobre o valor da 

parcela inadimplida, no caso de inexecução parcial. 

 

6.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato ou instrumento de igual teor, não 

exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 

Contratante (art. 156, §9º); 

6.4 Todas as sanções previstas neste Contrato ou instrumento de igual teor, poderão 

ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 

6.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 

157, lei nº 14133/21). 

6.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

do pagamento eventualmente devido pela Contratante ao 

CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada 

da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

6.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 
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contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

6.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento 

previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 

penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar;  

6.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

6.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159, lei nº14.133/21). 

6.8 A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse 

caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 

aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 

lei nº 14133/21). 

6.9 A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 
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por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, lei nº 14133/21). 

6.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133/21. 

6.11 A inexecução do objeto deste TR, total ou parcialmente, poderá ensejar a 

rescisão contratual, na forma dos artigos 137, 138, 139 e 155 da Lei 14.133/21, com 

as consequências previstas em lei e neste instrumento. 

6.12 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 

processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

6.13 A rescisão administrativa ou amigável será procedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente. 

6.14 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

7 DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE 

7.1 Licitação Exclusiva para MEI / ME / EPP – Art. 48, I da Lei Complementar nº 

123/06. 

 

8 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

8.1  O procedimento será divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas 

– PNCP. 

8.2 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

8.2.1 Republicar o presente aviso com uma nova data; 

8.2.2 valer-se, para a contratação, de proposta obtida na 

pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores 

preços, sempre que possível, e desde que atendidas 

às condições de habilitação exigidas. 
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8.2.2.1 No caso do subitem anterior, a 

contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

8.2.3 Fixar prazo para que possa haver adequação das 

propostas ou da documentação de habilitação, 

conforme o caso. 

 

9 ANEXOS  

I. Termo de Referência  

II. Minuta de Contrato 

III. Modelo de Proposta 

 

 

Cabo Frio/RJ, 01 de agosto de 2024. 

 

 

 

___________________________________ 
William de Oliveira Pereira Lins | mat. 127865  

Agente de Contratação 
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO: 

1.1. Contratação de empresa especializada para realização do serviço de LICENÇA 

E MANUTENÇÃO DE SOFTWARE QUE PERMITA A PUBLICAÇÃO 

AUTOMÁTICA NA INTERNET, DE FORMA ILIMITADA, DOS ATOS OFICIAIS 

DO EXECUTIVO EM DIÁRIO OFICIAL PRÓPRIO, com funcionamento em 

ambiente web, armazenamento de dados em servidor com certificado ICP-

Brasil, pelo período de 12 (doze) meses e atendimento às normas contidas na 

Lei Federal nº 12.527/11, com validação do carimbo do tempo e veicular atos 

oficiais, administrativos e institucionais do Município de Cabo Frio/RJ. 

 

2. ÓRGÃO SOLICITANTE: 

2.1. Secretaria Municipal de Governo (SEGOV). 

 

3. DA JUSTIFICATIVA E FUNDAMENTAÇÃO DA NECESSIDADE DA 

CONTRATAÇÃO: 

3.1. Preliminarmente, ressalta-se que o Município, desde o ano de 2020, possui 

um diário eletrônico próprio 

(http://rj.portaldatransparencia.com.br/prefeitura/cabofrio/) em que são publicados 

todos os atos oficiais, como nomeação e exoneração, aviso de concurso público, 

editais de licitações e decretos. 

3.2. Tal serviço é amplamente acessado pela população e cumpre bem com seu 

papel de proporcionar publicidade aos atos oficiais, tanto é que foi renovado por 

diversas vezes, alcançando o limite legal. 
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3.3. Além de ser um serviço já prestado à população, a publicidade dos atos 

oficiais é um princípio a ser seguido pelos entes da Administração pública direta e 

indireta e que foi consagrado pela Constituição, em seu artigo 37, caput, bem como 

um compromisso do Município em dar ampla divulgação de suas ações 

administrativas, prezando pela transparência e prestação de contas à sociedade de 

seus atos oficiais. 

3.4. Ademais, por força do Art. 7º do Decreto nº 6.917/2022, cabe à 

Coordenadoria-Geral de Tecnologia da Informação, órgão vinculado à Secretaria 

Municipal de Governo, garantir os meios tecnológicos necessários para a 

manutenção do Portal da Transparência, sítio eletrônico à disposição na rede 

mundial de computadores, que tem por finalidade: 

I. veicular os dados e as informações, constantes nos artigos 5º e 6º e no 

Anexo Único deste Decreto; 

II. centralizar e divulgar dados relevantes referentes à transparência na 

gestão e ao exercício do controle social. 

3.5. Um outro ponto a ser considerado é que em abril de 2021 passou a vigorar 

a nova lei de licitações e contratos administrativos (Lei Federal 14.133), que passou 

a exigir, de forma obrigatória, em seu artigo 54, §1º, a publicação de extrato de 

edital no Diário Oficial do Município, bem como em jornal diário de grande 

circulação. 

3.6. Dessa forma, considerando o encerramento e a impossibilidade de 

renovação do contrato 051/2020 e em respeito ao princípio da publicidade dos 

administrativos, faz-se necessária a contratação objeto deste ETP para dar 

continuidade às publicações de atos oficiais e demais matérias de interesse do 

Município de Cabo Frio/RJ e dos cidadãos. 

3.7. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 

pormenorizada em Tópico específico do Estudo Técnico Preliminar. 

3.8. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual deste 

Município, conforme identificado no item nº 273 do referido documento. 

 

4. DA SOLUÇÃO: 

4.1. Considerando o dever constitucional de garantir publicidade aos seus 

atos,  ao dever de garantir os meios tecnológicos necessários para a manutenção 
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do Portal da Transparência, sítio eletrônico à disposição na rede mundial de 

computadores imposto pelo Decreto Municipal 6.917/2022 e pelas regras de 

transparência imposta pela 14.133/2021, além de outras normas nesse mesmo 

sentido, a melhor solução que se apresenta é a contratação de uma empresa para 

fornecer o serviço de licença e manutenção de software que permita a publicação 

automática na internet, de forma ilimitada,  dos atos oficiais do Executivo em Diário 

Oficial próprio, com funcionamento em ambiente web, armazenamento de dados 

em servidor com certificado ICP-Brasil pelo período de 12 (doze) meses, segundo 

critérios e requisitos dispostos neste ETP e que servirão de base para formação 

deste Termo de Referência. 

4.2. A solução foi escolhida a partir de amplo levantamento de mercado, 

considerando não apenas critérios econômicos, mas critérios de segurança, 

facilidade de acesso e até mesmo a manutenção de um serviço que há muitos anos 

é prestado à população e possui resposta muito positiva quanto a publicização das 

informações, que é o objetivo pretendido. 

4.3. A contratação de um diário eletrônico resultará em maior publicização dos 

atos do Executivo, permitindo que as informações fiquem concentradas em um 

único local, facilitando a divulgação e, consequentemente, o acesso por parte da 

população e autoridades interessadas de forma economicamente vantajosa, 

evitando o custo de aquisição de papel, pastas, carimbos e itens de papelaria 

correlatos, além da vantagem de não precisar da locação de espaço físico para 

armazenamento desses arquivos de forma segura e de acesso facilitado. 

 

5. DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO: 

5.1. Dispensa de Licitação. 

5.2. Enquadramento Legal: Art. 75, inciso II, Lei Federal Nº 14.133/2021 e 

Art. 132, Decreto Municipal Nº 7074/23.  

5.2.1. O enquadramento citado, será norteado ainda pelo valor máximo para 

contratações, estabelecido pelo Decreto Federal Nº 11891/2023, de R$ 

59.906,02 (cinquenta e nove mil, novecentos e seis reais e dois centavos).   

 

6. DO MEMORIAL DESCRITIVO: 

6.1. Detalhamento do objeto: 
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7. DO VALOR E PROPOSTA: 

7.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 7.800,00 (Sete Mil e 

Oitocentos Reais), conforme custos resultantes da Pesquisa de Preços acostadas 

ao referido processo e com resultado apresentado no ANEXO B deste Termo de 

Referência. 

7.2. A proposta deverá ser digitada, redigida em linguagem clara, sem 

emendas, rasuras ou entrelinhas, e deverá conter os seguintes elementos: 

7.2.1. indicar CNPJ, e-mail, endereço e telefone de contato; 

7.2.2. especificação do item com preço unitário e total expressos em 

moeda corrente nacional em algarismos e por extenso, relativo ao item cotado 

já incluso todos os tributos, fretes, seguros e quaisquer outras despesas 

inerentes ao fornecimento do produto. Em caso de discordância entre o preço 

unitário e total, prevalecerá o primeiro; ocorrendo discordância entre o valor 

numérico e por extenso, prevalecerá o último; 

7.2.3. declarar expressamente a concordância com as condições 

constantes no Termo de Referência, e do Edital. 

 

8. DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DE PROPOSTA E SELEÇÃO DO 

FORNECEDOR: 

8.1. A proposta da CONTRATADA deverá atender integralmente as 

especificações contidas neste Termo de Referência. 

8.2. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento 

de CONTRATAÇÃO DIRETA, na forma de DISPENSA DE LICITAÇÃO, com 

adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO UNID. QUANTIDADE 

1 

Serviço de licença e manutenção de software que permita a 
publicação automática na internet, de forma ilimitada, dos atos 
oficiais do Executivo em Diário Oficial próprio, com 
funcionamento em ambiente web, armazenamento de dados 
em servidor com certificado ICP-Brasil pelo período de 12 
(doze) meses. 

MÊS 12 
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8.2.1. Em que pese o parcelamento do objeto seja a regra, este método 

não poderá ser adotado para o serviço objeto desta contratação, diante da 

impossibilidade de divisão, nos termos do art. 40. §3º, II da lei 14133/2021. 

8.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o 

eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto 

à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos 

oficiais, tais como: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 

pela Controladoria-Geral da União; 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 

Controladoria-Geral da União. 

8.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa 

fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 

8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática 

de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.5. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 

fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas. 

8.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 

linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

8.7. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma 

eventual negativa de contratação. 

8.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do 

fornecedor será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

8.9. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação 

constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a 

respectiva documentação atualizada. 

8.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de 

CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 
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8.11. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em 

nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar 

em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e 

no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 

forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com 

diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, 

quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

8.13. Da Habilitação Jurídica: 

8.13.1. Cédula de Identidade do responsável Legal. 

8.13.2. Conforme o tipo societário serão exigidos os itens na seguinte 

forma: 

8.13.2.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; ou 

8.13.2.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação 
ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; ou 

8.13.2.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal 
– SLU ou sociedade identificada como empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores; ou 

8.13.2.4. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no 
Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada 
de documento comprobatório de seus administradores. 

8.13.2.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou 

sociedades estrangeiras em funcionamento no País, e ato de registro 

ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir. 

8.13.3. Prova de registro, arquivamento ou inscrição na Junta Comercial, 

no Registro Civil de Pessoas Jurídicas ou em repartições competentes, do ato 
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constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, bem como da ata de eleição 

do termo de investidura dos representantes legais da pessoa jurídica. 

8.13.4. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de 

todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

8.14. Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

8.14.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 

(CNPJ); 

8.14.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, 

mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, 

do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional; 

8.14.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço (FGTS); 

8.14.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça 

do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com 

efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.14.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.14.5.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual 

que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na 

Lei Complementar n.123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição 

nos cadastros de contribuintes estadual e municipal; 

8.14.6. Certidão de Regularidade da Fazenda Municipal, da sede do 

proponente; 

8.14.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do 

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata 

ou concorre; 
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8.14.7.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais 

ou distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante 

a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu 

domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma 

da respectiva legislação de regência. 

8.15. Da Qualificação econômico-financeira: 

8.15.1. Certidão Negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede 

da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicilio da 

pessoa física. Se o licitante não for sediado na Comarca de Cabo Frio, as 

certidões deverão vir acompanhadas de declaração oficial da autoridade 

judiciária competente, relacionando os distribuidores que, na Comarca de sua 

sede, tenham atribuição para expedir certidões negativas de falências e 

recuperação judicial. 

8.16. Das Declarações: 

8.16.1. Declaração de que não emprega e não empregará cônjuges, 

companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau, de servidores do Município de Cabo Frio-RJ. 

8.16.2. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, 

a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 

da Constituição. 

 

9. DA EXECUÇÃO: 

9.1. A prestação do serviço deverá iniciar a partir da comunicação, através da 

Ordem de Fornecimento / Serviço, devidamente assinadas, devendo a empresa 

fornecer o login e senha para acesso no sistema de publicação no prazo máximo 

48 (quarenta e oito) horas, a partir da solicitação. Caso não haja o cumprimento, 

a mesma poderá sofrer as sanções administrativas descritas no Termo de 

Referência. 

9.2. A contratação consiste em prestação de serviços com ferramenta 

tecnológica para a disponibilização de sítio oficial da rede mundial de computadores 

(internet), com, no mínimo, os seguintes requisitos: 
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9.2.1. Acesso e consulta liberados ao público em geral, gratuitamente e 

independentemente de cadastro. 

9.2.2. Publicações sem restrições quanto a quantidade e/ou tamanho do 

conteúdo, bem como sem limites de tempo em que as informações 

ficarão disponíveis na rede para consulta pelos cidadãos através do sítio 

eletrônico. 

9.2.3. As publicações atenderão: 

9.2.3.1. aos requisitos de autenticidade, integridade, validade 

jurídica e intemporalidade da infraestrutura de chaves Pública - ICP 

Brasil. 

9.2.3.2. os direitos autorais das matérias publicadas são 

reservados ao Município, bem como a responsabilidade pelo 

conteúdo da publicação. 

9.2.4. As edições do Diário Oficial Eletrônico serão disponibilizadas na 

rede mundial de computadores, com acesso através de link de fácil 

acesso, na página inicial do sítio oficial da Prefeitura Municipal, endereço 

www.cabofrio.rj.gov.br. 

9.2.5. Publicações lançadas 2 (duas) vezes ao dia, em formato de 

caderno, separadas da seguinte forma: 

9.2.5.1. Edição ordinária, publicada diariamente, de segunda a 

sexta, até as 17:00 (dezessete horas), contendo todas as 

publicações enviada até às 16:30 (dezesseis e trinta), na ordem em 

que forem enviadas, contendo, em todas as páginas, o número do 

caderno, da edição e a data da publicação. 

9.2.5.2. Edição extraordinária, publicada diariamente, de 

segunda a sábado, até as 10:00 (dez horas) do dia subsequente, 

contendo todas as publicações enviada após às 16:30 (dezesseis 

e trinta) e até as 23:59 (vinte e três horas e cinquenta e nove 

minutos) do dia anterior, na ordem em que forem enviadas, 

contendo, em todas as páginas, o número do caderno, da edição e 

a data da publicação. 
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9.2.6. As publicações somente poderão ser alteradas ou excluídas até o 

horário de fechamento da edição, sendo de responsabilidade exclusiva 

do usuário que a cadastrou. 

9.2.7. Fechada a edição, as publicações poderão ser retificadas na 

edição extraordinária ou, caso não seja possível, na edição ordinária 

subsequente. 

9.2.8. O cadastramento das publicações será realizado exclusivamente 

pelo Sistema de Publicações, por usuário devidamente habilitado pelo 

Município. 

9.2.9. O acesso ao Sistema de Publicações será mediante o uso de 

usuário e senha, previamente cadastrados junto à Contratada. 

9.2.10. A marca do Município deverá constar do material a ser veiculado, 

respeitando-se a padronização visual da Publicidade legal. 

9.2.11. Armazenamento dos arquivos publicados em nuvem ou outra 

forma de armazenamento de arquivo eletrônico separados por edição e 

data de publicação, disponível sempre que solicitado, cuja cópia deve ser 

entregue com todos os arquivos à Contratante ao final do contrato. 

9.3. A CONTRATADA não poderá se abster da responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

9.4. A CONTRATADA, quando não puder cumprir os prazos estipulados para 

a entrega do objeto / serviço contratado, deverá apresentar justificativa por escrito, 

devidamente comprovada, nos casos de ocorrência de fato superveniente, 

excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes; e de impedimento de 

sua execução, por fato ou ato de terceiros, reconhecido pela Administração em 

documento contemporâneo à sua ocorrência. 

9.5. A empresa deverá cumprir na íntegra as especificações constantes no 

Termo de Referência bem como proposta anexada aos autos e cumprindo o prazo 

estabelecido, devendo garantir a entrega do objeto, com a qualidade técnica exigida 

para o caso em apreço. 

9.6. A empresa será responsável pela execução das eventuais manutenções 

do sistema de forma a manter seu pleno funcionamento. 
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9.7. Ao final de cada mês, a proponente deverá emitir Nota Fiscal 

correspondente ao serviço prestado, encaminhando-a posteriormente à Secretaria 

responsável para conferência e assinatura do responsável. 

9.8. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os 

empregados da Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre 

estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

 

10. DO PAGAMENTO: 

10.1. Forma de Pagamento: 

10.1.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para 

crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela CONTRATADA. 

10.1.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como 

emitida a ordem bancária para pagamento. 

10.2. Prazo de Pagamento: 

10.2.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) 

dias, contados do recebimento da Nota Fiscal. 

10.2.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal quando o 

órgão CONTRATANTE atestar a execução do objeto do contrato. 

10.2.3. No caso de atraso pela CONTRATANTE, os valores devidos a 

CONTRATADA serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo 

de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do 

índice IPCA de correção monetária. 

10.3. Condições de Pagamento: 

10.3.1. A emissão da Nota Fiscal será precedida do recebimento 

definitivo do objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou 

no Termo de Referência. 

10.3.2. As Notas Fiscais devem ser discriminativas, em 02 (duas) vias, 

devidamente atestada por 02 (dois) servidores designados pelo setor 

competente, demonstrando que os bens foram entregues conforme pactuado, 

em nome do PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO, CNPJ: 

28.549.483/0001-05. 
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10.3.3. Quando houver glosa parcial do objeto, à CONTRATANTE deverá 

comunicar a empresa para que emita nota fiscal com o valor exato 

dimensionado. 

10.3.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se 

a Nota Fiscal apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como: 

a) o prazo de validade;   

b) a data da emissão;   

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

10.3.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, ou circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a 

CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 

para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação 

não acarretando qualquer ônus para a contratante. 

10.3.6. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line 

ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 

68 da Lei nº 14.133/2021.   

10.3.7. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, 

a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar 

possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas. 

10.3.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da 

CONTRATADA, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
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apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério da contratante. 

10.3.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 

improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela 

fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, 

bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 

seus créditos. 

10.3.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as 

medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo 

administrativo correspondente, assegurada a CONTRATADA a ampla defesa. 

10.3.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão 

realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a 

CONTRATADA não regularize sua situação junto ao SICAF. 

10.4. Critérios de Reajuste: 

10.4.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de 1 (um) ano 

contado da data limite para a apresentação das propostas. 

10.4.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da 

contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de 

1 (um) ano, aplicando-se o índice IGP-M exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 

11.  DA GESTÃO DO CONTRATO: 

11.1. O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano, contados da 

assinatura do contrato, prorrogável na forma do artigo 106 da Lei n° 14.133, de 

2021, por até 5 (cinco) anos. 

11.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com 

as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 

14.133/2021, art. 115, caput) 

11.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do 

contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
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correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 

14.133/2021, art. 115, §5º). 

11.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 

fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, 

caput). 

11.4.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for 

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 

14.133/2021, art. 117, §1º). 

11.4.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil 

para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão 

ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, 

§2º). 

11.5. A CONTRATADA será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir 

ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que 

se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de 

materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

11.6. A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem 

reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 

contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

11.7. Somente a CONTRATADA será responsável pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 

14.133/2021, art. 121, caput). 

11.7.1. A inadimplência da CONTRATADA em relação aos encargos 

trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a 

responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato 

(Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

11.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e a CONTRATADA devem 

ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, 

excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, 

§2º). 
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11.9. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para 

adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 

§3º). 

11.10. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública 

poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar 

providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco 

iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível 

reparação. 

11.11. Antes do pagamento da nota fiscal, deverá ser consultada a situação da 

empresa junto ao SICAF. 

11.12. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos 

Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do 

FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses 

documentos não estejam regularizados no SICAF. 

11.13. A presente contratação se encerrará caso seja finalizado novo 

procedimento de contratação com objeto que abarque o presente em um escopo 

mais amplo e com mais funcionalidades e que contemple eventuais avanços 

tecnológicos que não podem ser mensurados na presente data. 

 

12.  DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO:  

12.1. A fiscalização da contratação decorrente do termo de referência caberá 

a servidor indicado em tempo hábil pela CONTRATANTE, que determinará o que 

for necessário para regularização de faltas ou defeitos, nos termos do art. 117 da 

Lei nº 14.133/21 e do Decreto Municipal nº 6.941/2022. 

12.2. A indicação dos servidores que serão fiscais da contratação pretendida, 

se encontra prevista no Documento de Formalização de Demanda (DFD), presente 

nos autos do referido processo. 

12.3. São atividades inerentes à fiscalização do contrato: 

12.3.1. Responder a eventuais esclarecimentos técnicos dos licitantes; 

12.3.2. Após a conclusão da contratação, providenciar cópias e/ou 

anotações de todas as informações relevantes a respeito do Contrato, bem 

como de toda a documentação e legislação pertinentes; 
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12.3.3. Certificar-se de obter informações completas de contato sobre o 

preposto da empresa e seu substituto, assim como as tabelas de publicação 

vigentes nos respectivos periódicos e seus horários de fechamento para envio 

de publicações; 

12.3.4. Manter livro ou registro onde anotará todas as ocorrências 

relevantes referentes ao contrato, incluindo eventuais irregularidades; 

12.3.5. Apresentar, quando solicitado, relatório circunstanciado de 

acompanhamento da execução contratual; 

12.3.6. Notificar por escrito ao Gestor sobre quaisquer falhas ou atrasos 

na execução contratual, bem como qualquer descumprimento das obrigações 

estabelecidas (caso não consiga solucioná-las no contato com o preposto da 

CONTRATADA); 

12.3.7. Atestar as Notas Fiscais emitidas pela CONTRATADA 

(verificando seu correto preenchimento), após o adimplemento da obrigação no 

período em referência; 

12.4. Ficam reservados ao Gestor do contrato o direito e a autoridade para 

resolver todo e qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no 

processo administrativo e tudo o mais que se relacione com o objeto licitado, desde 

que não acarrete ônus para a CONTRATANTE ou modificação da contratação; 

12.5. As decisões que ultrapassarem a competência do Gestor do contrato 

deverão ser solicitadas formalmente pela CONTRATADA à autoridade 

administrativa imediatamente superior ao Gestor, através dele, em tempo hábil para 

a adoção de medidas convenientes; 

12.6. A existência e a atuação da gestão e da fiscalização em nada restringem 

a responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne 

ao objeto da contratação, às implicações próximas e remotas perante a 

CONTRATANTE ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de 

irregularidades decorrentes da execução contratual não implicará 

corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus prepostos, devendo, ainda, a 

CONTRATADA, sem prejuízo das penalidades previstas, proceder ao 

ressarcimento imediato a Administração Pública dos prejuízos apurados e 

imputados a falhas em suas atividades; 
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13.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

13.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo 

CONTRATADO, de acordo com o Termo de Referência e seus anexos. 

13.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência. 

13.3. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou 

incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, 

reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 

13.4. Emitir pareceres sobre atos relativos à execução do serviço, em especial, 

quanto ao acompanhamento e fiscalização do objeto contratado, à exigência de 

condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

13.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pela CONTRATADA. 

13.6. Efetuar o pagamento a CONTRATADA do valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente 

Contrato. 

13.7. Aplicar a CONTRATADA, sanções motivadas pela inexecução total ou 

parcial do Contrato. 

13.8. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção 

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela 

CONTRATADA. 

13.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 

para a boa execução do ajuste. 

13.9.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o 

prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual 

período. 

13.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos 

assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do 

contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 

da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
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14.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

14.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste 

termo de referência e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os 

riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

14.1.1. Realizar os serviços em conformidade com as especificações e 

quantidades deste instrumento. 

14.1.2. Empregar na execução dos serviços, pessoal tecnicamente 

capacitado, em dia com as obrigações e habilitações legais, devidamente 

identificados. 

14.1.3. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela 

CONTRATANTE, cujas demandas deverão ser atendidas em até 24 (vinte e 

quatro) horas. 

14.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 

acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor 

(Lei nº 8.078, de 1990). 

14.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no total ou em parte e no prazo fixado pelo contratante, os bens / 

serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados. 

14.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução 

do objeto, bem como por todo e qualquer dano à Administração ou terceiros, 

não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento da 

execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos 

danos sofridos. 

14.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema 

de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa CONTRATADA deverá 

enviar a contratante os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa 

à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 

Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a 

Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do CONTRATADO; 4) 
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Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT. 

14.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas 

em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das 

categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 

sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante. 

14.1.9. Comunicar a contratante, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução 

do objeto contratual. 

14.1.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade 

que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha 

em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

14.1.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na 

licitação, ou para qualificação, na contratação direta. 

14.1.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência 

do cumprimento do contrato. 

14.1.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos 

custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 

ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 

2021. 

14.1.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 

estadual ou municipal, as normas de segurança da CONTRATANTE. Também 

deverá a CONTRATADA, atender os normativos, legais, infra legais ou técnicos 

que regem o objeto pretendido, sem prejuízo de outros. 

 

15.  DAS VEDAÇÕES À CONTRATADA: 

15.1. São expressamente vedadas à CONTRATADA: 
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15.1.1. A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da 

CONTRATANTE, durante a vigência do contrato; 

15.1.2. A veiculação de publicidade acerca do, salvo se houver prévia 

autorização da CONTRATANTE; 

15.1.3. A subcontratação de outra empresa para a execução total ou 

parcial do objeto do contrato. 

 

16. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

16.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de serviços similares de 

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta 

contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou 

atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente 

emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

16.1.1. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, 

a apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma 

concomitante. 

16.1.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados 

em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

16.1.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado 

pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço 

atual da contratante e local em que foi executado o objeto CONTRATADO, 

dentre outros documentos. 

16.2. O fornecedor poderá ainda utilizar o disposto no art. 124 do Decreto 

Municipal nº 7074/2023, para apresentar outras formas de comprovação. 

 

17. DA DECLARAÇÃO LEI Nº 101/2000 ART. 16 e 17: 

17.1. Declaração que a despesa preenche os requisitos exigidos pela Lei 

Complementar n° 101/2000 e 04 de maio de 2000, especialmente quanto às normas 

dos artigos 16 e 17, segue no ANEXO A. 

 

18.  DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
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18.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei nº 14,133, 

de 2021, a CONTRATADA que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 

interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta; 

g) Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto sem motivo 

justificado; 

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

18.2. Conforme disposto no Decreto Municipal Nº 7074/23, Art. 131 parágrafo 

único, serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas todas as 

sanções cabíveis desde o Art. 156 da Lei 14.133/21, subsidiariamente a todas as 

regras de sanção da Legislação vigente e conforme exposto abaixo: 

18.2.1. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução 

parcial do contrato ou instrumento de igual teor, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei). 

18.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato ou 

instrumento de igual teor, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei). 
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18.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, quando 

praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste 

Contrato ou instrumento de igual teor, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei). 

18.2.4. Multa: 

3) moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

4) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do 

contrato, no caso de inexecução total do objeto ou sobre o valor da 

parcela inadimplida, no caso de inexecução parcial. 

18.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato ou instrumento de igual 

teor, não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano 

causado à Contratante (art. 156, §9º); 

18.4. Todas as sanções previstas neste Contrato ou instrumento de igual teor, 

poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 

18.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação (art. 157, lei nº 14133/21). 

18.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores 

ao valor do pagamento eventualmente devido pela Contratante ao 

CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

18.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa 

poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 

a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

18.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 

para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar;  

18.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 
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a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

18.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 

2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que 

também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159, lei 

nº14.133/21). 

18.8. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada 

sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a 

prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade 

de análise jurídica prévia (art. 160, lei nº 14133/21). 

18.9. A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos 

às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, lei nº 

14133/21). 

18.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 

163 da Lei nº 14.133/21. 
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18.11. A inexecução do objeto deste TR, total ou parcialmente, poderá ensejar 

a rescisão contratual, na forma dos artigos 137, 138, 139 e 155 da Lei 14.133/21, 

com as consequências previstas em lei e neste instrumento. 

18.12. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos 

do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

18.13. A rescisão administrativa ou amigável será procedida de autorização 

escrita e fundamentada da autoridade competente. 

18.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

19. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

19.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 

recursos específicos consignados no Orçamento Fiscal do Município (Decreto Nº 

7225/24). 

19.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Projeto: Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação - Pessoa Jurídica 
Natureza: 3.3.90.39.00.00 – Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica. 
Fontes de Recursos: 1708  
Fichas: 137 
Disponível: R$ 125.240,40 
 

 

20.  DA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA: 

20.1. Termo de Referência elaborado segundo o Documento de Formalização 

de Demanda e Estudo Técnico Preliminar presente nos autos do Processo nº 

25448/2024. 

 

21. DA APROVAÇÃO: 

Elaborador Matrícula Rubrica 

Glauco de França Rodrigues 

Mendes de Morais 
230301522  
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21.1. Aprovo o presente Termo de Referência e a contratação do serviço 

requisitado, por constituir o seu objeto uma demanda da Administração Pública e 

dada a legalidade do processo, conforme legislação vigente, bem como por ter 

cumprido os princípios da Administração Pública; 

21.2. Nos casos em que couber, deverão ser observadas as disposições 

contidas no Decreto Municipal nº 6.845 de 12 de maio de 2022, no qual tange a 

retenção de tributos no pagamento de fornecedores. 

 

 

Cabo Frio, 17 de julho de 2024. 

 

 

 

 

 

 

_______________________________________ 

Secretário(a) Municipal de Governo 
 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO 
Região dos Lagos - Estado do Rio de Janeiro 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
COORDENADORIA GERAL DE GESTÃO INSTITUCIONAL 

 
 

 

 

 
 

PROC. 25448/2024 

Fl. 154 

Rub. __________ 

Praça Tiradentes, s/nº, Centro, Cabo Frio-RJ 
cogecol@cabofrio.rj.gov.br 

ANEXO - A 

 

      DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO DA DESPESA 

 

 Eu, THAIS SOUZA RODRIGUES, atualmente no cargo em Comissão de 

Secretária Municipal de Governo, portaria nº 1565/2024, na qualidade de 

ordenador de despesas da SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO, 

declaro, nos termos do QDD e informação de disponibilidade orçamentária e 

financeira, que a despesa abaixo identificada tem adequação com a Lei nº 

14.133/21, está incluída no Plano Plurianual 2022/2025, na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual.  

 Declaro ainda, que a despesa preenche os requisitos exigidos pela Lei 

Complementar n° 101/2000 e 04 de maio de 2000, especialmente quanto às 

normas dos artigos 16 e 17, sendo que a mesma tem previsão orçamentaria 

e financeira e não ultrapassará os limites estabelecidos para o exercício 

financeiro de 2024. 

 

Dotação Orçamentária: 

Projeto: Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação - Pessoa Jurídica 
Natureza: 3.3.90.39.00.00 – Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica. 
Fontes de Recursos: 1708  
Fichas: 137 
Disponível: R$ 125.240,40 
 

______________________________________________________________ 

THAIS SOUZA RODRIGUES 

Secretária Municipal de Governo 
Portaria: nº 1565/2024 
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ANEXO - B 

                    

 

MEMORIAL DESCRITIVO COM PREÇO ESTIMADO 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ITEM UNID. QTDE. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 
VALOR 

UNITÁRIO 
(MENSAL) 

VALOR TOTAL 
(ANUAL) 

1 
MÊS 12 

Serviço de licença e manutenção de 
software que permita a publicação 
automática na internet, de forma 
ilimitada, dos atos oficiais do 
Executivo em Diário Oficial próprio, 
com funcionamento em ambiente 
web, armazenamento de dados em 
servidor com certificado ICP-Brasil 
pelo período de 12 (doze) meses. 

R$ 650,00 R$ 7.800,00 
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ANEXO II 
 
Contrato nº XX/XXXX 
Processo Administrativo nº 25448/2024 
Dispensa Eletrônica nº xxx/xxxx 

MINUTA 
 

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO 
ENTRE O MUNICÍPIO DE CABO FRIO, 
POR MEIO DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE GOVERNO, NESTE ATO DESIGNADA 
COMO CONTRATANTE, E A EMPRESA 
XXXXXXXX, NESTE ATO DESIGNADA 
COMO CONTRATADA, PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE LICENÇA E 
MANUTENÇÃO DE SOFTWARE QUE 
PERMITA A PUBLICAÇÃO AUTOMÁTICA 
NA INTERNET, DE FORMA ILIMITADA, 
DOS ATOS OFICIAIS DO EXECUTIVO EM 
DIÁRIO OFICIAL PRÓPRIO, NA FORMA 
ABAIXO. 

 
 
O MUNICÍPIO DE CABO FRIO, pessoa jurídica de direito público, devidamente 
inscrita no CNPJ/MF sob nº 28.549.483/0001-05, sediada na Praça Tiradentes, s/nº, 
Centro, Cabo Frio-RJ, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
GOVERNO, neste ato representado por sua Secretária, Sr.ª Thais Souza Rodrigues, 
portadora da cédula de identidade nº 215241811, inscrita no CPF sob o nº 141.774.727-
78, doravante denominada “CONTRATANTE”, e a empresa XXXXXXXXXXXXXX , 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº xxxxxx, estabelecida na 
XXXXXXXXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, Sr. Xxxxxxxxxx, a 
seguir denominada “CONTRATADA”, têm justo e acordado o presente Contrato, que é 
celebrado em decorrência do resultado da Dispensa Eletrônica nº 0XX/24, que se regerá 
pelas seguintes cláusulas e condições. 
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CLÁUSULA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
 
Este Contrato se rege por toda a legislação aplicável à espécie, que desde já se entende 
como referida no presente termo, especialmente pelas normas de caráter geral da Lei 
Federal nº 14.133/2021, pela Lei Complementar Federal nº 123/2006 – Estatuto Nacional 
da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, pela Lei Complementar Federal nº 
101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, pelo Código de Defesa do Consumidor, 
instituído pela Lei Federal nº 8.078/1990 e suas alterações, pelo Decreto Municipal 
7.074/2023, e pelas demais normas legais inerentes ao objeto e à própria contratação, 
aplicáveis à esta Municipalidade. A CONTRATADA declara conhecer todas essas 
normas e concorda em se sujeitar às suas estipulações, sistema de penalidades e demais 
regras delas constantes, ainda que não expressamente transcritas neste instrumento, 
incondicional e irrestritamente. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 
 
O objeto do presente Contrato é a contratação de empresa especializada para prestação de 
serviços licença e manutenção de software que permita a publicação automática na 
internet, de forma ilimitada, dos atos oficiais do executivo em diário oficial próprio, com 
funcionamento em ambiente web, armazenamento de dados em servidor com certificado 
ICP-Brasil conforme especificações constantes no Termo de Referência, na forma abaixo 
descrita: 
 

 
Parágrafo Único – O objeto deste contrato será executado com obediência rigorosa, fiel 
e integral de todas as exigências, normas do Termo de Referência/Projeto Básico, bem 
como nas normas técnicas para a execução dos serviços. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR 
 
O valor total do presente Contrato é de R$XXXXXXXX (por extenso), correspondendo 
a uma despesa mensal estimada de R$XXXXXX (por extenso).  

ITEM UNID. QTDE. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

1 mês 12 

Serviço de licença e manutenção de software que permita a 
publicação automática na internet, de forma ilimitada, dos 
atos oficiais do Executivo em Diário Oficial próprio, com 
funcionamento em ambiente web, armazenamento de dados 
em servidor com certificado ICP-Brasil pelo período de 12 
(doze) meses. 
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CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO 
 
Os pagamentos serão efetuados à CONTRATADA, após a regular liquidação da despesa, 
nos termos do art. 63 da Lei Federal nº 4.320/1964, observado o disposto nos arts. 140 e 
seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021, em 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo 
do documento de cobrança junto à CONTRATANTE 
 
Parágrafo Primeiro – Para fins de medição, se for o caso, e faturamento, o período-base 
de medição do serviço prestado será de um mês, considerando-se o mês civil, podendo 
no primeiro mês e no último, para fins de acerto de contas, o período se constituir em 
fração do mês, considerado para esse fim o mês com 30 (trinta) dias. 
 
Parágrafo Segundo – O documento de cobrança será apresentado à Fiscalização, para 
atesto, e, após, protocolado na Secretaria Municipal de Governo. 
 
Parágrafo Terceiro – A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com o 
documento de cobrança, os comprovantes de recolhimento do FGTS e INSS de todos os 
empregados atuantes no contrato, assim como Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
– CNDT ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com efeito negativo válida e 
documentos exigidos pelas normas de liquidação das despesas aplicáveis. 
 
Parágrafo Quarto – O pagamento à CONTRATADA será realizado em razão dos 
serviços ou fornecimento efetivamente prestados e aceitos no período-base mencionado 
no parágrafo primeiro. 
 
Parágrafo Quinto – No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança, estes 
serão devolvidos à CONTRATADA para retificação ou substituição, passando o prazo 
de pagamento a fluir, então, a partir da reapresentação válida desses documentos. 
 
Parágrafo Sexto – O valor dos pagamentos eventualmente efetuados com atraso, desde 
que não decorra de fato ou ato imputável à CONTRATADA, sofrerá a incidência de juros 
e correção monetária, de acordo com a variação da Taxa Selic aplicável à mora da 
Administração Pública, limitados a 12% ao ano. 
 
Parágrafo Sétimo – O pagamento será efetuado à CONTRATADA por meio de crédito 
em conta corrente aberta em banco a ser indicado pelo CONTRATANTE. 
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CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTE 
 
Somente ocorrerá reajustamento do Contrato decorrido o prazo de 12 (doze) meses  
contados da data do orçamento estimado, observada a Lei Federal nº 10.192, de 14 de 
fevereiro de 2001. 
  
Parágrafo Primeiro – Os preços serão reajustados de acordo com a variação do Índice 
de Preços ao Consumidor Amplo Especial – IPCA-E do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística – IBGE, calculado por meio da seguinte fórmula: 
 

R = Po [(I-Io)/Io] 
Onde: 
R = valor do reajuste; 
I = índice IPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao de aniversário do 
Contrato; 
Io = índice do IPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao da apresentação da 
Proposta; 
Po = preço unitário contratual, objeto do reajustamento. 

 
Parágrafo Segundo – Caso o índice previsto neste Contrato seja extinto ou de alguma 
forma não possa mais ser aplicado, será adotado outro índice que reflita a perda do poder 
aquisitivo da moeda. Neste caso, a variação do índice deverá ser calculada por meio da 
fórmula consignada no parágrafo anterior. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO  
 
O preço definido na cláusula quarta permanecerá fixo e irreajustável, salvo hipóteses de 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, que deverá ser comprovado pelo 
CONTRATADO e aprovado pelo CONTRATANTE; 
 
Parágrafo Primeiro – O reequilíbrio de que trata o parágrafo anterior será deliberado 
pela Administração a partir de requerimento formal do interessado, o qual deverá vir 
acompanhado de documentação comprobatória do incremento dos custos, gerando 
eventuais efeitos a partir da protocolização do requerimento, e nunca de forma retroativa. 
 
Parágrafo Segundo – O requerimento realizado pelo CONTRATADO para fins de 
reequilíbrio econômico-financeiro do contrato deverá ser respondido pela autoridade 
competente. 
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CLÁUSULA SÉTIMA – DA FORMA DE EXECUÇÃO  
 
7.1. A prestação do serviço deverá iniciar a partir da comunicação, através da Ordem 
de Fornecimento / Serviço, devidamente assinadas, devendo a empresa fornecer o login 
e senha para acesso no sistema de publicação no prazo máximo 48 (quarenta e oito) horas, 
a partir da solicitação. Caso não haja o cumprimento, a mesma poderá sofrer as sanções 
administrativas descritas no Termo de Referência. 
7.2. A contratação consiste em prestação de serviços com ferramenta tecnológica para 
a disponibilização de sítio oficial da rede mundial de computadores (internet), com, no 
mínimo, os seguintes requisitos: 

7.2.1. Acesso e consulta liberados ao público em geral, gratuitamente e 
independentemente de cadastro. 
7.2.2. Publicações sem restrições quanto a quantidade e/ou tamanho do conteúdo, bem 
como sem limites de tempo em que as informações ficarão disponíveis na rede para 
consulta pelos cidadãos através do sítio eletrônico. 
7.2.3. As publicações atenderão: 

7.2.3.1. aos requisitos de autenticidade, integridade, validade jurídica e 
intemporalidade da infraestrutura de chaves Pública - ICP Brasil. 
7.2.3.2. os direitos autorais das matérias publicadas são reservados ao Município, 
bem como a responsabilidade pelo conteúdo da publicação. 

7.2.4. As edições do Diário Oficial Eletrônico serão disponibilizadas na rede mundial de 
computadores, com acesso através de link de fácil acesso, na página inicial do sítio 
oficial da Prefeitura Municipal, endereço www.cabofrio.rj.gov.br. 
7.2.5. Publicações lançadas 2 (duas) vezes ao dia, em formato de caderno, separadas da 
seguinte forma: 

7.2.5.1. Edição ordinária, publicada diariamente, de segunda a sexta, até as 17:00 
(dezessete horas), contendo todas as publicações enviada até às 16:30 (dezesseis e 
trinta), na ordem em que forem enviadas, contendo, em todas as páginas, o número 
do caderno, da edição e a data da publicação. 
7.2.5.2. Edição extraordinária, publicada diariamente, de segunda a sábado, até as 
10:00 (dez horas) do dia subsequente, contendo todas as publicações enviada após às 
16:30 (dezesseis e trinta) e até as 23:59 (vinte e três horas e cinquenta e nove minutos) 
do dia anterior, na ordem em que forem enviadas, contendo, em todas as páginas, o 
número do caderno, da edição e a data da publicação. 

7.2.6. As publicações somente poderão ser alteradas ou excluídas até o horário de 
fechamento da edição, sendo de responsabilidade exclusiva do usuário que a cadastrou. 
7.2.7. Fechada a edição, as publicações poderão ser retificadas na edição extraordinária 
ou, caso não seja possível, na edição ordinária subsequente. 
7.2.8. O cadastramento das publicações será realizado exclusivamente pelo Sistema de 
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Publicações, por usuário devidamente habilitado pelo Município. 
7.2.9. O acesso ao Sistema de Publicações será mediante o uso de usuário e senha, 
previamente cadastrados junto à Contratada. 
7.2.10. A marca do Município deverá constar do material a ser veiculado, 
respeitando-se a padronização visual da Publicidade legal. 
7.2.11. Armazenamento dos arquivos publicados em nuvem ou outra forma de 
armazenamento de arquivo eletrônico separados por edição e data de publicação, 
disponível sempre que solicitado, cuja cópia deve ser entregue com todos os arquivos à 
Contratante ao final do contrato. 

7.3. A CONTRATADA não poderá se abster da responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato. 
7.4. A CONTRATADA, quando não puder cumprir os prazos estipulados para a 
entrega do objeto / serviço contratado, deverá apresentar justificativa por escrito, 
devidamente comprovada, nos casos de ocorrência de fato superveniente, excepcional ou 
imprevisível, estranho à vontade das partes; e de impedimento de sua execução, por fato 
ou ato de terceiros, reconhecido pela Administração em documento contemporâneo à sua 
ocorrência. 
7.5. A empresa deverá cumprir na íntegra as especificações constantes no Termo de 
Referência bem como proposta anexada aos autos e cumprindo o prazo estabelecido, 
devendo garantir a entrega do objeto, com a qualidade técnica exigida para o caso em 
apreço. 
7.6. A empresa será responsável pela execução das eventuais manutenções do sistema 
de forma a manter seu pleno funcionamento. 
7.7. Ao final de cada mês, a proponente deverá emitir Nota Fiscal correspondente ao 
serviço prestado, encaminhando-a posteriormente à Secretaria responsável para 
conferência e assinatura do responsável. 
7.8. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 
Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize 
pessoalidade e subordinação direta. 
CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO 
 
A CONTRATADA submeter-se-á a todas as medidas e procedimentos de Fiscalização. 
Os atos de fiscalização, inclusive inspeções e testes, executados pelo CONTRATANTE 
e/ou por seus prepostos, não eximem a CONTRATADA de suas obrigações no que se 
refere ao cumprimento das normas, especificações e projetos, nem de qualquer de suas 
responsabilidades legais e contratuais. 
 
Parágrafo Primeiro – A Fiscalização da execução do objeto contratual caberá a 
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comissão designada por ato do Secretário da pasta. Incumbe à Fiscalização a prática de 
todos os atos que lhe são próprios nos termos da legislação em vigor, respeitados o 
contraditório e a ampla defesa. 
 
Parágrafo Segundo – A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as 
decisões, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pelo 
CONTRATANTE, se obrigando a fornecer os dados, elementos, explicações, 
esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem considerados 
necessários ao desempenho de suas atividades. 
 
Parágrafo Terceiro – A CONTRATADA se obriga a permitir que o pessoal da 
fiscalização do CONTRATANTE acesse quaisquer de suas dependências, possibilitando 
o exame das instalações e também das anotações relativas aos equipamentos, pessoas e 
materiais, fornecendo, quando solicitados, todos os dados e elementos referentes à 
execução do contrato. 
 
Parágrafo Quarto – Compete à CONTRATADA fazer minucioso exame das 
especificações dos serviços, de modo a permitir, a tempo e por escrito, apresentar à 
Fiscalização, para o devido esclarecimento, todas as divergências ou dúvidas porventura 
encontradas e que venham a impedir o bom desempenho do Contrato. O silêncio implica 
total aceitação das condições estabelecidas. 
 
Parágrafo Quinto – A atuação fiscalizadora em nada restringirá a responsabilidade 
única, integral e exclusiva da CONTRATADA no que concerne aos serviços prestados e 
às consequências e implicações, próximas ou remotas, perante o CONTRATANTE, ou 
perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de eventuais irregularidades na 
execução contratual não implicará corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus 
prepostos. 
 
CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA 
 
Fica dispensada para a presente contratação a prestação de garantia, na forma legal. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DO PRAZO 
 
A contratação terá eficácia a partir da data da publicação do instrumento correspondente 
no Portal Nacional de Contratações Públicas e vigorará por 12 (doze) meses contados da 
data de assinatura deste contrato. 
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Parágrafo Primeiro – O prazo de vigência do contrato poderá ser prorrogado ou alterado 
nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
 
São obrigações da CONTRATADA: 
 
I –  Prestar os serviços de acordo com todas as exigências contidas no Termo de 
Referência; 
II –  Tomar as medidas preventivas necessárias para evitar danos a terceiros, em 
consequência da execução do objeto deste Contrato; 
III – Responsabilizar-se integralmente pelo ressarcimento de quaisquer danos e 
prejuízos, de qualquer natureza, que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrentes da execução do objeto deste Contrato, respondendo por si, seus empregados, 
prepostos e sucessores, independentemente das medidas preventivas adotadas; 
IV –  Atender às determinações e exigências formuladas pelo CONTRATANTE; 
V – Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, por sua conta e 
responsabilidade, os serviços/bens recusados pelo CONTRATANTE no prazo 
determinado pela Fiscalização; 
VI –  Responsabilizar-se, na forma do Contrato, por todos os ônus, encargos e 
obrigações comerciais, sociais, tributárias, trabalhistas e previdenciárias, ou quaisquer 
outras previstas na legislação em vigor, bem como por todos os gastos e encargos com 
material e mão-de-obra necessária à completa realização dos serviços até o seu término: 
 

a) em caso de ajuizamento de ações trabalhistas em face da CONTRATADA, 
decorrentes da execução do presente Contrato, com a inclusão do Município 
de Cabo Frio ou de entidade da Administração Pública Indireta Municipal 
como responsável subsidiário ou solidário, o CONTRATANTE poderá reter, 
das parcelas vincendas, o montante dos valores cobrados, que serão 
complementados a qualquer tempo com nova retenção em caso de 
insuficiência;  
b) no caso da existência de débitos tributários ou previdenciários, decorrentes 
da execução do presente Contrato, que possam ensejar responsabilidade 
subsidiária ou solidária do CONTRATANTE, as parcelas vincendas poderão 
ser retidas até o montante dos valores cobrados, que serão complementados a 
qualquer tempo com nova retenção em caso de insuficiência; 
c) as retenções previstas nas alíneas “a” e “b” poderão ser realizadas tão logo 
tenha ciência o CONTRATANTE da existência de ação trabalhista ou de 
débitos tributários e previdenciários e serão destinadas ao pagamento das 
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respectivas obrigações caso o Município de Cabo Frio ou entidade da 
Administração Pública Indireta Municipal sejam compelidos a tanto, 
administrativa ou judicialmente, não cabendo, em nenhuma hipótese, 
ressarcimento à CONTRATADA; 
d) eventuais retenções previstas nas alíneas “a” e “b” somente serão liberadas 
pelo CONTRATANTE se houver justa causa devidamente fundamentada. 
 

VII – Responsabilizar-se, na forma do Contrato, pela qualidade dos serviços executados 
e dos materiais empregados, em conformidade com as especificações do Termo de 
Referência, com as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, e 
demais normas técnicas pertinentes, a ser atestada pelo setor do órgão ou entidade 
contratante responsável pela fiscalização da execução do contrato, assim como pelo 
refazimento do serviço e a substituição dos materiais recusados, sem ônus para o(a) 
CONTRATANTE e sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis; 
 
VIII – Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas para a celebração do 
contrato durante todo prazo de execução contratual; 
IX – Responsabilizar-se inteira e exclusivamente pelo uso regular de marcas, patentes, 
registros, processos e licenças relativas à execução deste Contrato, eximindo o 
CONTRATANTE das consequências de qualquer utilização indevida; 
X – Cumprir ao longo de toda a execução do contrato as exigências de reserva de 
cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz; 
XI – Manter hígidas as garantias contratuais até o recebimento definitivo do objeto do 
contrato; 
XII – Comprometer-se a não subcontratar pessoa física ou jurídica, se aquela ou os 
dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 
XIII – Informar endereço(s) eletrônico(s) para comunicação e recebimento de 
notificações e intimações, inclusive para fim de eventual citação judicial; 
XIV – Comprovar o cadastramento de seu endereço eletrônico perante os órgãos do 
Poder Judiciário, mantendo seus dados atualizados para fins de eventual recebimento de 
citações e intimações; 
XV – Efetuar a retenção na fonte do imposto de renda sobre os pagamentos feitos às 
pessoas físicas e jurídicas, com base na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de 
janeiro de 2012, pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive 
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obras, observando a alíquota aplicável; 
XVI – Observar o disposto na legislação municipal pertinente, bem como as demais 
obrigações constantes no Termo de Referência, que faz parte deste instrumento contratual 
indepentende de transcrição. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
São obrigações do CONTRATANTE: 
 

I. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no TR e seus anexos; 
II. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços/bens 

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do TR e da proposta, 
para fins de aceitação e recebimento definitivo;  

III. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, 
reparado ou corrigido; 

IV. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado;  

V. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente à execução do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos neste contrato;  

VI. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO DO 
CONTRATO 
 
O recebimento do objeto do contrato previsto na CLÁUSULA SEGUNDA se dará 
mediante a avaliação de servidores designados pela autoridade competente, que 
constatarão se o objeto entregue atende a todas as especificações contidas no Termo de 
Referência. 
 
Parágrafo Primeiro – O objeto do presente contrato será recebido em tantas parcelas 
quantas forem as relativas ao pagamento, conforme ordem de serviço a ser expedida pela 
Secretaria competente, de acordo com as medições, na forma estabelecida na Cláusula 
Quarta. 
 
Parágrafo Segundo – Os bens/serviços cujos padrões de qualidade estejam em 
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desacordo com a especificação do Termo de Referência e seus anexos deverão ser 
recusados pela Comissão responsável pela fiscalização do contrato, que anotará em 
registro próprio as ocorrências e determinará o que for necessário à regularização das 
faltas ou defeitos observados. No que exceder à sua competência, comunicará o fato à 
autoridade superior, em 5 (cinco) dias, para ratificação. 
 
Parágrafo Terceiro – Na hipótese de recusa de recebimento, por não atenderem às 
exigências do CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá substituir quaisquer bens ou 
refazer serviços defeituosos ou qualitativamente inferiores, passando a contar os prazos 
para pagamento e demais compromissos do CONTRATANTE da data da efetiva 
aceitação. Caso a CONTRATADA não substitua os bens ou refaça os serviços não aceitos 
no prazo assinado, a CONTRATANTE se reserva o direito de providenciar a perfeita 
execução do objeto às expensas da CONTRATADA, sem prejuízo das penalidades 
cabíveis. 
 
Parágrafo Quarto – O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a 
responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do 
contrato e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais 
em vigor 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FORÇA MAIOR E CASO FORTUITO 
 
Os motivos de força maior ou caso fortuito que possam impedir a CONTRATADA de 
cumprir as etapas e o prazo do Contrato deverão ser alegados oportunamente, mediante 
requerimento protocolado. Não serão consideradas quaisquer alegações baseadas em 
ocorrências não comunicadas e nem aceitas pela Fiscalização nas épocas oportunas. Os 
motivos de força maior e caso fortuito poderão autorizar a suspensão da execução do 
Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO 
 
É facultado ao CONTRATANTE suspender a execução do Contrato e a contagem dos 
prazos mediante justificativas, que deverão constar nos autos no processo administrativo 
em epígrafe. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 
Pelo descumprimento total ou parcial do Contrato, o CONTRATANTE poderá, sem 
prejuízo responsabilidade civil e criminal que couber, aplicar as seguintes sanções, 
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previstas no art. 156 Lei nº 14.133/2021: 
 

a) Advertência; 
b) Multa; 
c) Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até 3 (três) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) 
anos e máximo de 6 (seis) anos. 

 
Parágrafo Primeiro – A aplicação da sanção prevista na alínea “b” observará os 
seguintes parâmetros: 
 
1) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia útil sobre o 
valor da parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso na execução das obras e/ou 
serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia útil e a critério 
da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do 
objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, 
sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;  
2)  0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o o valor da parcela em 
atraso do Contrato, em caso de atraso na execução das obras e/ou serviços, por período 
superior ao previsto no subitem anterior ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 
3)  0,5% (meio por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato ou do saldo 
não atendido do Contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 
4) 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do Contrato, conforme detalhamento 
constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 
5) As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 
independentes entre si 
6) Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as 
tabelas 1 e 2:  

                      
                      TABELA 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 
1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 
2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 
3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 
4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 
5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 
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TABELA 2 

INFRAÇÃO 
ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar 
dano físico, lesão corporal ou consequências letais, 
por ocorrência; 

05 

2 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força 
maior ou caso fortuito, a execução das obras e/ou 
serviços; 

04 

3 
Manter funcionário sem qualificação para executar 
as obras e/ou serviços contratados, por empregado 
e por dia; 

03 

4 
Recusar-se a executar providência determinada 
pela fiscalização, por obra e/ou serviço e por dia; 

02 

Para os itens a seguir, deixar de: 

5 
Cumprir determinação formal ou instrução 
complementar do órgão fiscalizador, por 
ocorrência; 

02 

6 
Substituir empregado alocado que não atenda às 
necessidades da obra e/ou serviço, por funcionário 
e por dia; 

01 

7 

Cumprir quaisquer dos itens do Contrato e seus 
Anexos não previstos nesta tabela de multas, após 
reincidência formalmente notificada pelo órgão 
fiscalizador, por item e por ocorrência; 

03 

8 
Indicar e manter durante a execução do contrato 

os prepostos previstos no Contrato; 
01 

 
 
Parágrafo Segundo – As sanções somente serão aplicadas após o decurso do prazo para 
apresentação de defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, observadas as demais formalidades legais. 
 
Parágrafo Terceiro – As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do caput desta 
Cláusula poderão ser aplicadas juntamente com aquela prevista na alínea “b”, e não 
excluem a possibilidade de rescisão unilateral do Contrato. 
 
Parágrafo Quarto – As multas deverão ser recolhidas no prazo de 03 (três) dias úteis, 
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contados da ciência da aplicação da penalidade ou da publicação do ato que as impuser 
no Diário Oficial do Município de Cabo Frio. 
 
Parágrafo Quinto – As multas aplicadas poderão ser compensadas com valores devidos 
à CONTRATADA mediante requerimento expresso nesse sentido. 
 
Parágrafo Sexto – Se, no prazo previsto nesta Cláusula, não for feita a prova do 
recolhimento da multa, promover-se-ão as medidas necessárias ao seu desconto da 
garantia prestada, mediante despacho regular da autoridade contratante. 
 
Parágrafo Sétimo – Se a multa aplicada for de valor superior ao valor da garantia 
prestada, além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, que será 
descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada 
judicialmente. 
 
Parágrafo Oitavo – Nos casos em que o valor da multa venha a ser descontado da 
garantia, o valor desta deverá ser recomposto em 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de 
rescisão administrativa do Contrato. 
 
Parágrafo Nono – Ressalvada a hipótese de existir requerimento de compensação 
devidamente formalizado, o CONTRATANTE suspenderá, observado o contraditório e 
ampla defesa, os pagamentos devidos à CONTRATADA até a comprovação do 
recolhimento da multa ou da prova de sua relevação por ato da Administração, bem como 
até a recomposição do valor original da garantia, que tenha sido descontado em virtude 
de multa imposta, salvo decisão fundamentada da autoridade competente que autorize o 
prosseguimento do processo de pagamento. 
 
Parágrafo Décimo – Se a CONTRATANTE verificar que o valor da garantia e/ou o valor 
dos pagamentos ainda devidos são suficientes à satisfação do valor da multa, o processo 
de pagamento retomará o seu curso. 
 
Parágrafo Décimo Primeiro – As multas eventualmente aplicadas com base na alínea 
“b” do caput deste item não possuem caráter compensatório, e, assim, o pagamento delas 
não eximirá a CONTRATADA de responsabilidade pelas perdas e danos decorrentes das 
infrações cometidas. 
 
Parágrafo Décimo Segundo – A aplicação da sanção constante na alínea “d” é da 
competência exclusiva do titular do órgão ou autoridade máxima da entidade 
CONTRATANTE, enquanto as demais penalidades poderão ser aplicadas por setor 
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competente do órgão/entidade CONTRATANTE. 
 
Parágrafo Décimo Terceiro – A aplicação das sanções previstas nesta cláusula não 
exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 
Administração Pública. 
 
Parágrafo Décimo Quarto – A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre 
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 
e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 
sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS RECURSOS 
 
A CONTRATADA poderá apresentar: 
 
a) Recurso a ser interposto perante a autoridade que tiver proferido a decisão 
recorrida, no prazo de 15 (quinze) dias úteis) contados da intimação da aplicação das 
penalidades estabelecidas nas alíneas “a”, “b”, “c” e “d” do caput da Cláusula anterior; 
b) Recurso a ser interposto perante a autoridade que tiver proferido a decisão 
recorrida, no prazo de 3 (três) dias úteis) contados da intimação da extinção do contrato 
quando promovido por ato unilateral e escrito da Administração; 
c) Pedido de Reconsideração no prazo de 15 (quinze) dias úteis contados da ciência 
da aplicação da penalidade estabelecida na alínea “e” do caput da Cláusula anterior; 
 
Parágrafo único – Os recursos a que aludem as alíneas “a” e “b” do caput da presente 
Cláusula serão dirigidos à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não 
reconsiderar a decisão recorrida, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 
superior para decisão. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 
O CONTRATANTE poderá extinguir administrativamente o Contrato, por ato unilateral, 
na ocorrência das hipóteses previstas no art. 137, incisos I a IX, da Lei Federal nº 
14.133/2021, mediante decisão fundamentada, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa, e observado o art. 138, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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Parágrafo Primeiro – O ato administrativo de extinção contratual deverá ser publicado 
no Diário Oficial do Município e no Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP), 
operando seus efeitos apenas a partir da competente publicação. 
 
Parágrafo Segundo – Extinto o Contrato, a CONTRATANTE assumirá imediatamente 
o seu objeto no local e no estado em que a sua execução se encontrar. 
 
Parágrafo Terceiro – Na hipótese de extinção por culpa da contratada, a 
CONTRATADA, além das demais sanções cabíveis, ficará sujeita à multa de até 20% 
(vinte por cento) calculada sobre o saldo reajustado do Contrato, ou, ainda, sobre o valor 
do Contrato, conforme o caso, na forma da Cláusula Terceira e da Cláusula Décima Sexta, 
caput, alínea “c”, deste Contrato.  
 
Parágrafo Quarto – A multa referida no parágrafo anterior não tem caráter 
compensatório e será descontada do valor da garantia. Se a garantia for insuficiente, o 
débito remanescente, inclusive o decorrente de penalidades anteriormente aplicadas, 
poderá ser compensado com eventuais créditos devidos pelo CONTRATANTE. 
 
Parágrafo Quinto – Nos casos de extinção com culpa exclusiva da CONTRATANTE, 
deverão ser promovidos:  
(a) a devolução da garantia; 
(b) os pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da extinção; 
(c) o pagamento do custo de desmobilização, caso haja; 
(d) o ressarcimento dos prejuízos comprovadamente sofridos. 
 
Parágrafo Sexto – Na hipótese de extinção do Contrato por culpa da CONTRATADA, 
esta somente terá direito ao valor das faturas relativas às parcelas do objeto efetivamente 
adimplidas até a data da rescisão do Contrato, após a compensação prevista nos 
parágrafos terceiro e quarto desta Cláusula. 
 
Parágrafo Sétimo – No caso de extinção amigável, esta será reduzida a termo, tendo a 
CONTRATADA direito aos pagamentos devidos pela execução do Contrato, conforme 
atestado em laudo da comissão especial designada para esse fim e à devolução da garantia, 
se couber. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
A CONTRATADA não poderá subcontratar, nem ceder sem a prévia e expressa anuência 
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do CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, a ser publicado na 
imprensa oficial. 
 
Parágrafo Único – A SUBCONTRATADA será solidariamente responsável com a 
CONTRATADA por todas as obrigações legais e contratuais decorrentes do objeto do 
Contrato, nos limites da subcontratação, inclusive as de natureza trabalhista e 
previdenciária. 
 
CLÁUSULA VISÉGIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações 
orçamentárias, para o corrente exercício de 2024, assim classificados: 
 
Projeto: Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação - Pessoa Jurídica 
Natureza: 3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. 
Fontes de Recursos: 1708  
Fichas: 137 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO 
 
Fica eleito o Foro Central da Comarca de Cabo Frio para dirimir quaisquer dúvidas 
oriundas do presente Contrato, renunciando as partes desde já a qualquer outro, por mais 
especial ou privilegiado que seja. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO 
 
O CONTRATANTE promoverá a publicação do extrato deste instrumento no Diário 
Oficial do Município no prazo de 20 (vinte) dias úteis, além da divulgação no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos termos do art. 94 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

a) Fazem parte do presente contrato as prerrogativas constantes do art. 104 da Lei Federal 
nº 14.133/2021. 
b) Na contagem dos prazos, é excluído o dia de início e incluído o do vencimento, e 
considerar-se-ão os dias consecutivos, salvo disposição em contrário. Os prazos somente 
se iniciam e vencem em dias de expediente no CONTRATANTE.  
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E, por estarem assim acordadas em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste 
contrato, firmam as partes o presente instrumento em 03 (três) vias de igual forma e teor, 
depois de lido e achado conforme, em presença de testemunhas abaixo firmadas. 
 

Cabo Frio, xx de xxxxxx de 2024. 
 
 
 

______________________________________________ 
MUNICÍPIO DE CABO FRIO/RJ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 
Thais Souza Rodrigues 

Contratante 
 
 

_____________________________________________ 
XXXXXXXXXXXXXX 

Representante Legal 
Contratada 

 
 

Testemunha 01 Testemunha 02 

Assinatura Assinatura 

Nome Nome 

RG RG 

CPF CPF 
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ANEXO III 

MODELO DE PROPOSTA (Papel Timbrado da Empresa) 
Prezados Senhores,  

 Solicito o preenchimento desta proposta, conforme discriminado no quadro abaixo, para 
formação de processo administrativo, em consonância com a I.N. CGM 10/2022, conforme lei federal 
14133/2021. os preços orçados devem incluir todos os custos e despesas, tais como, impostos, 
pagamentos de funcionários, encargos trabalhistas, previdenciários e comerciais, seguros, taxas, 
fretes, deslocamentos de pessoal e outras despesas que incidam ou venham incidir sobre os custos 
diretos ou indiretos.  

Razão Social: _____________________________________________________                               CNPJ 

Endereço: ________________________________________________________ 

Telefone: ________________________ 

 

VALOR TOTAL (Por extenso):  

R$_____________________(____________________________________________________________) 

 

Cabo Frio, ____ de _________________________ de 2024.  

 

Cordialmente, 

Nome do Responsável: ___________________________________ 

 

 

______________________________________________ 
Assinatura e carimbo 

 

ITEM UNID. QTDE. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 
VALOR 

UNITÁRIO 
(MENSAL) 

VALOR TOTAL 
(ANUAL) 

1 MÊS 12 

Serviço de licença e manutenção de software que permita 
a publicação automática na internet, de forma ilimitada, 
dos atos oficiais do Executivo em Diário Oficial próprio, 
com funcionamento em ambiente web, armazenamento 
de dados em servidor com certificado ICP-Brasil pelo 
período de 12 (doze) meses. 

  


